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DA COMISSn DE COMSTITUIÇO E
jUSTIçA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 305/95.
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projeto de lei que visa "obrigar os hotéis, re.(taurantes,
O nobre Vereador Wadih	 ?.Éjo.es§::mtou

:

bares, Lyinc.hon	 tet1:::s, eatr ,os cinemas e seus '.:imilares, a
possuirem rampas, dependências e banheiros çJC atendam sas
condiçaes dos deficientes físicos protadores de cadeiras de
rodas."	 ..
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Feitos esse alertas, somos

Pela Legalidade.
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la Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça,Sa]

Sob o aspecto legal nada obsta a propositura,
que encontra amparo nos artigos 13,1 !) 37, "caput"!..! 226,11, e
227 da Lei Or.ilica do Município de S'ão Paulo.

Cumpre-nos frisar, entretanto, que a proposta
consubstancia matéria referente aó C6digo de Obras e
Edificaçaes (Lei nn 11.288/92), aonde deveria ser tratada,
embora nada impeça, legalmente, a existência de legislaç'ão
extravagante	 3' II diploma legal. Com efeito, o Capítulo 12
da referida lei cuida da premis'ão de rampas para
deficientes nas edificaçaes, e o Capítulo 16 estabelece
exigências específicas complementares. Talvez o objetivado
peló presente projeto possa ser alcançado com a introduç'ão
de normas nos citados capítulos.

Àssim, sugerimos que esses aspectos sejam
apreciados pelas doutas COMi$S gCS de Mérito que analisar'ão a
.propost lembrando, ainda, que encontra-se em tramitaço o
Projeto de Lei 301/95, do ilustre Vereador Devani• Ribeiro,
que dispae também sobre a eliminaç'ão de barreiras
arquitetanicas para os deficientes, nesse caso relativamente
'as escolas municipais.




